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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  02/04/2019 17:00:26  Data da assinatura:  03/04/2019 09:21:38

PLENÁRIO

DESPACHO
03/04/2019

LIDO NA 29ª (VIGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 02 DE ABRIL DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE - SE Á PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  04/04/2019 14:07:47  Data da assinatura:  04/04/2019 14:07:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
04/04/2019

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   MENSAGEM N.°8.367/2019 - PROPOSIÇÃO N.° 00031/2019 - PARECER - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  05/04/2019 08:31:32  Data da assinatura:  05/04/2019 08:31:39

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
05/04/2019

Mensagem n.°8.367/2019

 

Proposição n.° 00031/2019

 

PARECER

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.367, de 1° de
abril de 2019, apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que “AUTORIZA O CHEFE DO
PODER EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO AOS PROPRIETÁRIOS, POSSUIDORES E
OCUPANTES PELA DESAPROPRIAÇÃO OU DESAPOSSAMENTO DOS IMÓVEIS
SITUADOS NA FAIXA DE DOMÍNIO DA RODOVIA ESTADUAL CE-060 CONHECIDA COMO
AVENIDA DO CONTORNO DE JUAZEIRO DO NORTE E DOS IMÓVEIS SITUADOS
EXCLUSIVAMENTE NA FAIXA NÃO EDIFICÁVEL.”

 

O Chefe do Executivo estadual, ao apresentar a proposta, esclarece que:

 

Encaminho à consideração dessa augusta Assembleia Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei, que autoriza o
Chefe do Poder Executivo a pagar indenização aos proprietários,
possuidores e ocupantes pela desapropriação ou desapossamento dos
imóveis situados na faixa de domínio da rodovia estadual CE-060, cuja
abrangência envolve o trecho compreendido entre o entroncamento da
Rodovia Estadual CE-292 para o Crato até o entroncamento da rodovia
estadual CE-060 para Barbalha, conhecida como Avenida do Contorno de
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Juazeiro do Norte e dos imóveis situados exclusivamente na faixa não
edificável, dentro da poligonal do Decreto Estadual n° 32.623, de 27 de
abril de 2018.

 

A proposta visa garantir às famílias residentes e impactadas pela obra da
rodovia, as quais, na sua grande maioria, não possuem a regularização
fundiária necessária, o pagamento das indenizações sociais relativos ás
benfeitorias ea terra nua.

 

Destaque-se a importância das obras da Rodovia CE-060, trecho
compreendido entre os trechos acima detalhados, visando à
disponibilização de uma malha viária segura e facilitadora do processo de
integração dos territórios.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta
Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV,   do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art.
60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando especificamente na matéria a que diz respeito o projeto de lei, verifica-se que o art.
2º, § 2º, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações
por utilidade pública, preceitua que os bens do domínio dos Estados, Municípios Distrito
Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos
Estados, mas, em qualquer caso, o ato deverá preceder autorização legislativa.

 

O projeto de lei apresentadovisa aprimorar o atendimento às comunidades abrangidas por
desapropriação, ampliando a proteção das respectivas famílias.

 

Nesse jaez, é importante perceber que, concomitantemente à possibilidade de desapropriação,
a Constituição assegura o direito à indenização, que deverá ser prévia, justa e em dinheiro.
Veja-se a dicção:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos
previstos nesta Constituição
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De se observar, ainda, que a presente proposta é uma concretização do princípio da dignidade
da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88).

 

É constitucional o projeto, portanto, do ponto de vista material.

 

Outrossim, no aspecto formal, dadas as implicações na política orçamentária, com necessária
vinculação de receitas ao pagamento das citadas indenizações, atrai-se a iniciativa privativa do
Chefe do Executivo, nos termos do art. 60, §2º, “e”, da Constituição Estadual.

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na autorização através de lei específica para o pagamento das
indenizações a que se refere, sendo inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Portanto, opino favoravelmente à tramitação legislativa, por preencher todos os requisitos
constitucionais e legais necessários.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 5 de abrilPROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  05/04/2019 09:37:21  Data da assinatura:  05/04/2019 09:37:43

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  08/04/2019 17:43:25  Data da assinatura:  08/04/2019 19:04:07

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/04/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 31/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.367, do Poder Executivo)

 

“AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PAGAR
INDENIZAÇÃO AOS PROPRIETÁRIOS, POSSUIDORES E
OCUPANTES PELA DESAPROPRIAÇÃO OU
DESAPOSSAMENTO DOS IMÓVEIS SITUADOS NA FAIXA
DE DOMÍNIO DA RODOVIA ESTADUAL CE-060
CONHECIDA COMO AVENIDA DO CONTORNO DE
JUAZEIRO DO NORTE E DOS IMÓVEIS SITUADOS
EXCLUSIVAMENTE NA FAIXA NÃO EDIFICÁVEL.”

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, a mesma autoriza o chefe do PoderMensagem nº 31/2019
Executivo a pagar indenização aos proprietários, possuidores e ocupantes pela desapropriação ou
desapossamento dos imóveis situados na faixa de domínio da Rodovia Estadual CE-060 conhecida como
Avenida do contorno de Juazeiro do Norte e dos imóveis situados exclusivamente na faixa não edificável.

 

É o relatório,

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa autorizar a indenização dos terrenos desapropriados e desapossados dos
imóveis situados na Faixa de Domínio da Rodovia Estadual CE-060 (Avenida do Contorno de Juazeiro
do Norte), e dos imóveis situados exclusivamente na faixa não edificável.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em
apreciação é de competência do ente público a qual se refere à autorização para pagamento referente a
indenização por desapropriação de bens para uso público, respeitando o princípio constitucional, bem
como não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, dado a observância ao
disposto nos arts. 60, II, e 80, III e VI, da Constituição Estadual do Ceará e art. 5°, XXIV, da Constituição
Federal de 1988.

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância da Mensagem nº 31/2019,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição, por representarPARECER FAVORÁVEL
medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  09/04/2019 16:48:00  Data da assinatura:  09/04/2019 16:48:18

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
09/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 09/04/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99886 - DEPUTADO NEZINHO FARIAS

  Usuário assinador:  99886 - DEPUTADO NEZINHO FARIAS

  Data da criação:  09/04/2019 17:16:07  Data da assinatura:  09/04/2019 17:16:26

COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

MEMORANDO
09/04/2019

 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                      Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: especificar o número da emenda.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

 

                 Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o
parecer de Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO NEZINHO FARIAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL A PROPOSIÇÃO Nº 0031/2019, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  09/04/2019 17:34:26  Data da assinatura:  09/04/2019 17:34:31

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
09/04/2019

PARECER FAVORÁVEL A PROPOSIÇÃO Nº 0031/2019, DE AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO, “ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.367 - AUTORIZA O CHEFE DO PODER
EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO AOS PROPRIETÁRIOS, POSSUIDORES E OCUPANTES
PELA DESAPROPRIAÇÃO OU DESAPOSSAMENTO DOS IMÓVEIS SITUADOS NA FAIXA DE
DOMÍNIO DA RODOVIA ESTADUAL CE-060 CONHECIDA COMO AVENIDA DO CONTORNO
DE JUAZEIRO DO NORTE E DOS IMÓVEIS SITUADOS EXCLUSIVAMENTE NA FAIXA NÃO
EDIFICÁVEL”.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELBIERAÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99886 - DEPUTADO NEZINHO FARIAS

  Usuário assinador:  99886 - DEPUTADO NEZINHO FARIAS

  Data da criação:  10/04/2019 08:10:28  Data da assinatura:  10/04/2019 08:10:52

COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/04/2019

 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 09/04/2019

COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

      

 

DEPUTADO NEZINHO FARIAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99410 - TIN GOMES

  Data da criação:  10/04/2019 08:35:00  Data da assinatura:  10/04/2019 09:14:02

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
10/04/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA COFT

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  10/04/2019 12:48:49  Data da assinatura:  10/04/2019 12:51:05

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
10/04/2019

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 31/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.367, do Poder Executivo)

 

“AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PAGAR
INDENIZAÇÃO AOS PROPRIETÁRIOS, POSSUIDORES E OCUPANTES
PELA DESAPROPRIAÇÃO OU DESAPOSSAMENTO DOS IMÓVEIS
SITUADOS NA FAIXA DE DOMÍNIO DA RODOVIA ESTADUAL CE-060
CONHECIDA COMO AVENIDA DO CONTORNO DE JUAZEIRO DO
NORTE E DOS IMÓVEIS SITUADOS EXCLUSIVAMENTE NA FAIXA
NÃO EDIFICÁVEL.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, o autoriza o chefe deste Poder a pagarMensagem nº 31/2019
indenização aos proprietários, possuidores e ocupantes pela desapropriação ou desapossamento dos
imóveis situados na faixa de domínio da Rodovia Estadual CE-060 conhecida como Avenida do contorno
de Juazeiro do Norte e dos imóveis situados exclusivamente na faixa não edificável.
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É o relatório,

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito da matéria ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa autorizar a indenização dos terrenos desapropriados e desapossados dos
imóveis situados na Faixa de Domínio da Rodovia Estadual CE-060 (Avenida do Contorno de Juazeiro
do Norte), e dos imóveis situados exclusivamente na faixa não edificável.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da Mensagem, a mesma tem como intuito autorizar o
pagamento da indenização aos proprietários de terrenos desapropriados ou desapossados por advento da
implantação da obra supracitada. Especificamente em relação ao orçamento, vale ressaltar o devido
estabelecimento dos critérios para o pagamento da indenização conforme norma jurídica própria, ou seja,
de maneira justa e técnica. De tal forma, resta que o valor a ser pago está em acordo com previsão
orçamentária estadual.

Assim, diante do exposto, convencido da importância da Mensagem nº 31/2019, apresentamos 
 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL

relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: Aprovado o parecer do relator
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 34ª  (TRIGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11/04/2019.
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EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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